
 

 

 
AVISO DE CONTRATAÇÃO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 06.05.25.001 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2025 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DO CEDRO - PE, por meio do Agente de Contratação, em conformidade 
com artigo 75, inciso , III, “a” da Lei Federal nº. 14.133/2021 e demais legislação aplicável, torna público 
aos interessados que realizará Dispensa Eletrônica de Licitação com critério de julgamento pelo menor 
preço, podendo eventuais interessados apresentarem Propostas de Preços no prazo de 3 (três) dias úteis, 
a contar da publicação acerca deste aviso, oportunidade em que a administração escolherá a mais 
vantajosa, nos termos do artigo 75, § 3º Lei Federal nº. 14.133/2021.  
 

Data da Sessão: 12/05/2025 
Link: www.bllcompras.org.br 
Encerramento do recebimento de propostas iniciais: 12/05/2025 às 08h:00m:00s Horário da Fase de Lances: 09h00 às 16h00. 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF) 
e, dessa forma, serão registradas no endereço eletrônico. 
 

DA FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E ESCLARECIMENTOS 
Link: www.bllcompras.org.br 
E-mail: https://cedro.pe.gov.br/ 
 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação por 
dispensa de licitação de a Aquisição de um implemento agrícola, para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura do Município de Cedro-PE, referente ao convênio 
transferegov.br nº. (951910/2023/MIDR/SUDENE), conforme especificações e condições 
constantes no termo de referência, parte integrante e indissociável do edital, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 
 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA 

1.1 - Poderão participar desta Dispensa de Licitação interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
contratação, regularmente estabelecidos no País, que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas 
neste Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos. 
1.2 - Será concedido tratamento favorecido para as pessoas jurídicas, enquadradas como microempresas e empresas de 
pequeno porte, nos limites previstos na Lei Complementar nº 123/2006. 

1.3 - Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

1.3.1 - que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa de Licitação e seus anexos; 

1.3.2 - estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 
administrativa ou judicialmente; 

1.3.3 - que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou 
empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 
capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de 
sanção que lhe foi imposta; 
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d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo 
entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, 
com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.3.3.1 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.3.3.2 - Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou 
jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.3.3.3- Organizações de Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n º 746/2014-TCU-
Plenário). 
 
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA ADICIONAL. 

3.1 - O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, 
na forma deste item. 
3.2 - O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Dispensa Eletrônica, encaminhará, exclusivamente por meio do 
Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 
3.4 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços ou na entrega do produto. 
3.4.1 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
3.5 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência e este Aviso de Dispensa Eletrônica, assumindo o 
proponente o compromisso de executar os serviços/fornecer os produtos nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
3.6 - Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la, até a data e horário 
estabelecidos para a abertura do procedimento. 

3.7 - No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo próprio 

do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 
3.7.1 - que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 
3.7.2 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.7.3 - que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos; 
3.7.4 - que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e 
verdadeiras; 
3.7.5 - que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 



 

 

 
3.7.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo 
menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
 
4- DA FASE DE LANCES  

4.1 - A partir das 09:00h da data estabelecida neste Aviso de Dispensa Eletrônica, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 
4.2 - Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, 
sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

1.2.1 - O lance deverá ser ofertado pelo valor global (Item). 
4.3 - O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
1.3.1 - O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, 
desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” 
para os fins deste Aviso de Dispensa Eletrônica. 
4.4 - Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema. 

4.5 - Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.6 - Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a 
identificação do fornecedor. 
4.7 - Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o 
ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 
4.8 - O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer 
possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
5.1 - O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL (ITEM), observadas as exigências contidas neste 
Aviso de Dispensa Eletrônica e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
5.2 - Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 
do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
5.3 - No caso do preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação 
de condições mais vantajosas. 
5.3.1 - Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 
5.3.2 - A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, 
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido para a contratação. 
5.3.3 - Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da Dispensa Eletrônica. 
5.4 - Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, adequada ao último lance. 

5.5 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

5.6 - Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.6.1 - contiver vícios insanáveis; 
5.6.2 - não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso de Dispensa Eletrônica ou em seus anexos; 

5.6.3 - apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

5.6.4 - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.6.5 - apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso de Dispensa Eletrônica ou seus anexos, 
desde que insanável. 



 

 

 
5.7 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
5.8 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 
5.8.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas. 
5.9 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
5.10 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.11 - Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade. 
5.12 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso 
de Dispensa Eletrônica. 
 

6. HABILITAÇÃO 
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados do fornecedor mais 
bem classificado, conforme a seguir: 

6.1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA  

a) - Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br, em se 

tratando de Microempreendedor Individual - MEI;  

b) - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na 

Junta Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;   

c) - Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na 

Junta Comercial da sede do Licitante;  

d) - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria 

em exercício;  

e) - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 

a atividade assim o exigir. 

f) Cópia dos documentos de identificação dos sócios/diretores; 

 

6.1.2 - REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;  

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive quanto às contribuições 

previdenciárias; 

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;  

e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;  

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;  

g) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;  

  

6.1.3 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

6.1.3.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da licitante 
ou através da internet. 

6.1.3.2. Apresentação de Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma 
da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 

(três) meses da data de apresentação da proposta. 



 

 

6.1.3.3.  No caso de pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos, limitar- se-ão ao 
último exercício social (Inc. I c/c § 6º, Art. 69 - Lei Nº: 14.133/2021). 

6.1.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro vigente deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, 
devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do fornecedor (§ 1º, 
Art. 65, Lei Nº: 14.133/2021). 

6.1.3.5. A Comprovação do balanço patrimonial será feita da seguinte forma: 

6.1.3.6.  Sociedades regidas pela Lei Nº: 6.404/76 (sociedade anônima): publicados em Diário Oficial 
ou em jornal de grande circulação, ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede 
ou domicílio do fornecedor. 

6.1.3.7. Sociedades empresárias e não empresárias e sociedades sujeitas ao regime estabelecido na 
Lei das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES NACIONAL): fotocópia do livro 
Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio do fornecedor ou em outro órgão equivalente, ou fotocópia do Balanço 
e das Demonstrações Contábeis, devidamente registradas ou autenticadas na Junta Comercial da 

sede ou domicílio do fornecedor; 

6.1.3.8. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão conter assinatura do 
responsável da empresa e do profissional de contabilidade habilitado e devidamente registrado no 

Conselho Regional de Contabilidade. 

6.1.3.9. Se houver necessidade de atualização do balanço patrimonial, deverá ser apresentado 
também o memorial de cálculo correspondente, assinados pelo licitante e pelo contador (constando 

número registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC). 

6.1.3.10. O licitante deverá apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos do último exercício 
financeiro ou do balanço patrimonial referente ao período de existência da sociedade, atestando a boa 

situação financeira: 

 

1. INDICE DE LIQUIDEZ GERAL ILG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

2. INDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE 

ILC =  ATIVO CIRCULANTE PASSIVO CIRCULANTE 

 

3. INDICE DE SOLVENCIA GERAL 

ISG =   ATIVO TOTAL  PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

 

6.1.3.11.  Comprovação de patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação (§ 4º, Art. 69 - Lei Nº: 14.133/2021), a qual será exigida somente no caso de a licitante 
apresentar resultado igual ou inferior a 1,00 (um) em qualquer dos índices Liquidez Geral, Liquidez 
Corrente e Solvência Geral, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados 
há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta. 

6.1.3.12. Para as empresas obrigadas a adotar a Escrituração Contábil Digital (ECD), nos termos da 
Instrução Normativa RFB Nº: 1.774, de 22 de dezembro de 2017 e alterações, a exigência acima 
somente será aceita através da comprovação emitida pelo Sistema Público de Escrituração Digital 

(SPED) da Receita Federal. 

6.1.3.13.  JUSTIFICATIVA DE EXIGÊNCIA DE ÍNDICES DE LIQUIDEZ NO EDITAL 

6.1.3.14.  Serão exigidos índices de liquidez corrente e geral, não inferiores a 1, (um), ou seja, para 
cada um real de dívida de curto e de longo prazo, a empresa deverá possuir, no mínimo, um real de 
recursos disponíveis na somatória da mesma fração de tempo, ou seja, no curto prazo e também no 
longo prazo. 

6.1.3.15. Será exigido ainda, o índice de Solvência Geral, que expressa o grau de garantia que a 
empresa dispõe em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Exige-se, de igual modo, 
que para cada 1 (um) real de dívida a empresa disponha de, no mínimo, 1 (um) real correspondente 
no ativo total, ou seja, a empresa demonstrará pela capacidade de liquidação de suas obrigações, 
levando-se em conta todo o seu patrimônio (disponibilidades de curto e de longo prazo e patrimônio 
permanente), o que vale dizer, em caso de encerramento de suas atividades, no momento em que 
venha a ocorrer, a empresa evidenciará total solvência. 



 

 

6.1.3.16. Justificam-se as exigências acima mencionadas, inicialmente, de modo a se avaliar a real 
situação financeira das empresas licitantes, com o objetivo de verificar a capacidade de satisfação das 
obrigações assumidas, além da capacidade de cumprimento dos encargos econômicos decorrentes 

da contratação, considerado o prazo de duração da mesma. 

6.1.3.17. Com relação aos índices exigidos e respectivos valores, cabe ressaltar tratar-se do mínimo 
usualmente estabelecido, fixados em patamares que demonstram tanto a liquidez corrente quanto a 
geral da empresa, além de sua capacidade de solvência, condições essas que asseguram à 
Administração Municipal a plena execução do objeto contratado. 

6.1.3.18. Nesse sentido, faz-se necessária remissão a jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo em especial os TCs 011286/026/08 e 023220/026/06; bem como Acórdãos do Tribunal 
de Contas da União Nº: 779/2005 – Plenário e Nº: 354/2016 – TCU – Plenário. Verifica- se, portanto, 
que a previsão aqui inserida, coaduna-se com o previsto na Lei, com as práticas usuais e com a 
Jurisprudência emanada dos Tribunais de Contas do Estado e União. 

6.1.3.19. As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao 
balanço; 

6.1.3.20.  A Comissão de Licitação reservar-se-á o direito de solicitar a análise dos cálculos 
apresentado ou a sua realização através do setor de contabilidade da Secretaria de Finanças do 
Município; 

6.1.3.21. Se necessária à atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, 
juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 

6.1.3.22. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item 
mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último balanço patrimonial levantado, conforme 
o caso. 

6.1.3.23. Os balanços emitidos via Sistema Público de Escrituração Fiscal Digital Sped Fiscal, serão 
aceitos devidamente autenticados, mediante recibo de entrega emitido pelo Sped, conforme autoriza 
o Art. 78 -A, §1.º e § 2.º do Decreto Nº: 1.800/1996, alterado pelo Decreto Nº: 8.683/2016. 

6.1.3.24. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis assim apresentados: 

a) Publicados em Diário Oficial ou; 

b) Publicados em jornal de grande circulação ou; 

c) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou; 

d) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio 
da licitante, na forma da Instrução Normativa do Departamento Nacional de Registro do Comércio – 
DNRC Nº: 107, de 23 de maio de 2008, acompanhada da obrigatoriamente dos Termos de Abertura e 
de Encerramento 

6.1.3.25. Certidão negativa de feitos sobre falência, referente aos processos físicos e aos processos 
eletrônicos, expedida pelo distribuidor ou distribuidores (caso exista mais de um) da sede da pessoa 
jurídica; 

6.1.3.26. Caberá ao licitante obter Certidão Negativa de Falência, de acordo com as disposições 
normativas do respectivo Estado de Federação da sede da pessoa jurídica; 

6.1.3.27. Apresentação do Comprovante de Garantia de Proposta, como condição de participação no 
presente certame, correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação, 
em uma das modalidades previstas no Art. 58, §4º da Lei Nº: 14.133/21; 

6.1.3.28. Sendo a Modalidade de Garantia escolhida, o Seguro–Garantia ou Fiança Bancária, prazo 
de validade mínima de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da data prevista para entrega da 
proposta e, na hipótese da ocorrência de recursos administrativos e/ou judiciais, obrigatoriamente, a 
empresa licitante deverá providenciar a revalidação do prazo da garantia de participação prestada, sob 
pena de decair ao direito de participar das fases subsequentes desta licitação emitidos para respaldar 
uma proposta, estes deverão ter validade não inferior a 60 (sessenta dias) contados a partir da data 
prevista no edital para o recebimento dos envelopes; 

6.1.3.29. Se a Garantia a ser prestada for na modalidade caução em dinheiro, correspondente a 1% 
(um por cento) do valor estimado do objeto da contratação, a mesma deverá ser feita através de 
depósito à ordem da PREFEITURA MUNICIPAL DO CEDRO/DISPENSA ELETRÔNICA Nº: 003/2024, 
até o último dia útil antes da abertura, ficando vedado e sem efeito, após essa data, o recebimento da 
referida garantia. 

6.1.3.30. Optando, a Licitante, pelo Título da Dívida Pública, este deverá estar acompanhado de Laudo 
Técnico, emitido pela Autoridade Monetária Federal Competente, atestando sua autenticidade, 
validade e valor de mercado. 



 

 

6.1.3.31. As Garantias de Proposta (garantia de participação) das empresas participantes serão 
devolvidas em até 30 (trinta) dias após a homologação do processo licitatório pela Autoridade Superior, 
a requerimento dos interessados. Caso não seja resgatada a apólice e/ou carta de fiança dentro do 
prazo assinalado, será a cártula enviada à empresa de seguros ou à instituição bancária responsável 
pela emissão. 

6.1.3.32. No caso de revogação/anulação do processo licitatório pelo Município de Cedro/PE, as 
importâncias oferecidas como garantia, serão liberadas caso não exista recurso administrativo ou após 
julgamento deste. 

6.1.3.33. A garantia da proposta deverá ser juntada ao sistema anexada à proposta inicial. Somente 

assim o licitante estará apto a participar do certame. 

6.1.3.34. Caso o licitante não junte a garantia da proposta inicialmente no sistema, este estará 
devidamente desclassificado do certame. 

6.1.3.35. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o 
valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.1.3.36. Aos consórcios que participarem do referido processo, terão um acréscimo de 20% (vinte por 
cento) do sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico- financeira. 

6.1.3.37. Será exigido apresentação de Declaração firmada pelo representante legal da empresa ou 
contador, informando ser microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação 
vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do Artigo 3º da Lei Complementar 
Nº: 123/06 ou outro documento equivalente. 

a) Caso a empresa se quede inerte na apresentação de tal documento, não poderá se valer da 
vantagem prevista. 

b) No caso de declaração falsa, estará submetido o declarante a responsabilidade administrativa, 
civil e criminal, como também implicará na inabilitação da licitante, se o fato vier a ser constatado 
durante o trâmite da licitação. 

c) As Declarações exigidas acima, deverão ser em papel timbrado da firma, estarem assinadas 
pelo representante legal da empresa. 

 

6.1.4. DA COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇAO TÉCNICA  

6.1.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica 
e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 
meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

 

6.1.4.2. A licitante deverá apresentar Declaração assinada pelo representante da empresa licitante de 
INEXISTÊNCIA DE EMPREGADOS MENORES. 

6.1.4.3. A licitante deverá apresentar Declaração, assinada pelo representante legal da empresa, em 
papel timbrado da mesma, afirmando, sob as penas da lei, a inexistência de fato impeditivo e 
superveniente à habilitação e contratação da mesma. 

 

6.1.5. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES:  

6.1.5.1. O licitante deverá declarar: 

6.1.5.2. Que cumpre todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com 
as exigências deste Edital, o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da Lei (Art. 63, I, da Lei Nº: 14.133/2021). – ANEXO III 

6.1.5.3. Que não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme Lei Nº: 9.854/99, 
preferencialmente, conforme Modelo sugerido pelo Edital; ANEXO IV 

6.1.5.4. O enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado, nos termos 
da Lei Complementar Nº: 123/06, preferencialmente, conforme Modelo sugerido pelo Edital. ANEXO V 

6.1.5.5. A pessoa que assinar os documentos exigidos na documentação complementar prevista no 
Item 10.20, deverá comprovar que detém poderes para agir em nome do licitante 

6.1.6. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis. 

6.1.7.  Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração fiscal, 
tributária e trabalhista emitidas pela internet, nos termos do Art. 35 da Lei Nº: 10.522/02. 

6.1.8. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados: 

6.1.9. Na forma prevista em lei, e quando não houver regulamentação específica, deverão sempre ser 



 

 

apresentados em nome do licitante e com o número do CNPJ ou CPF, se pessoa física; 

6.1.10. Em nome da matriz, se o licitante for a matriz; 

6.1.11. Em nome da filial, se o licitante for a filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, forem emitidos somente em nome da matriz; 

6.1.12. Em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada por cartório ou por 
servidor qualificado do Município pelo Pregoeiro ou Equipe de apoio. 

6.1.13. Constatado o atendimento às exigências previstas neste Edital, o licitante será declarado 

habilitado. 

6.1.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

6.1.15. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 

6.1.16. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 
a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, 
a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 

6.1.16.1. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

6.1.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

6.1.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

6.1.19. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos Artigos e 45 da LC Nº: 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 
da proposta subsequente. 

6.1.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

6.1.21. As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de 
emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data de abertura da sessão 
deste Pregão. 

 
7. CONTRATAÇÃO 
7.1. Após a ratificação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido 
instrumento equivalente.   
7.2 - O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Aviso de Dispensa.   
7.2.1 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo, mediante correspondência por meio 
eletrônico (e-mail), para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da 
data de seu recebimento.  
7.2.1.1 - O prazo de recebimento será inicializado com base na data de envio do e-mail pela 
Administração.    
7.2.2 - O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 
adjudicatário e aceita pela Administração.  
7.3 - O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicatária, 
implica no reconhecimento de que:   
7.3.1 - A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da Lei nº 14.133, de 2021.  



 

 

7.3.2 - A contratada se vincula a sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta 
e seus anexos.  
7.3.3 - A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 
138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da 
mesma Lei.   
7.4 - O futuro Contrato terá vigência de 10 (dez) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado observando os Artigos 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8. SANÇÕES: 
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 
155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os interessados, em 
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 
8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como 
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 

 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  
8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 
Aviso. 
 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1 - O procedimento será divulgado na Plataforma da BLL Compras (www.bllcompras.org.br), no Site Oficial da 
Prefeitura Municipal do Cedro/PE (www.cedro.pe.gov.br) e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP 
(www.gov.br/pncp/pt-br). 
9.2 - No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 
administração poderá: 

9.2.1 - Republicar o presente Aviso de Dispensa Eletrônica com uma nova data; 
9.2.2 - Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se 
houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 
exigidas. 

9.2.2.1 - No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
9.2.3 - Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso. 
9.3 - As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer 
fornecedores interessados (procedimento deserto). 
9.4 - Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste neste 
Aviso de Dispensa Eletrônica, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação. 
9.5 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
9.6 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 
9.7 - Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de 
Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao 
procedimento. 
9.8 - No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
9.9 - As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa Eletrônica serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
9.10 - Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado 
do processo de contratação. 
9.11 - Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12 - Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13 - Os casos omissos serão resolvidos pela Administração Municipal, nos termos da legislação pertinente. 
9.14 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Aviso de Dispensa Eletrônica 
será o da Comarca de Serrita/PE. 

 
9.15. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

http://www.bllcompras.org.br/
http://www.cedro.pe.gov.br/
http://www.gov.br/pncp/pt-br


 

 

9.15.1 ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar;  
9.15.2. ANEXO II – Termo de Referência/Projeto Básico; 
9.15.4. ANEXO III – Modelo de Proposta de Preços; 
9.15.5. ANEXO IV ao V – Minutas Declarações; 
9.15.6. ANEXO V – Minutas do Termo de Contrato. 

 
Cedro - PE, 06 de maio de 2025. 
 
 
 

JOÃO PAULO SILVA 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMIAR - ETP 

 
1. Resumo do objeto: 

Aquisição de um implemento agrícola, para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Obras e Infraestrutura do Município de Cedro-PE, referente ao convênio 

transferegov.br nº. (951910/2023/MIDR/SUDENE). 

 
2. Introdução: 

 
Trata-se de Estudo Técnico Preliminar (ETP), que visa apresentar solução para a Aquisição 

de e um implemento agrícola, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Obras e 

Infraestrutura do Município de Cedro-PE, referente ao convênio transferegov.br nº.  

951910/2023/MIDR/SUDENE), restando elaborado o presente estudo para levantar os elementos 

essenciais que servirão para compor o Termo de Referência – TR, de forma a melhor atender às 

necessidades administrativas em questão. 

 

3. Descrição da necessidade: 

A contratação descrita, para a aquisição de um implemento agrícola é necessária visando o 

desenvolvimento do Nordeste brasileiro. Tendo como base na política de ações do Governo Federal 

MI/Sudene, buscando, assim, o fortalecimento da atividade produtiva da região. Em especial, do 

município do Cedro, Estado de Pernambuco. 

Pela necessidade da devida efetivação do serviço para suprir demanda específica – Aquisição 

de um implemento agrícola, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Obras e 

Infraestrutura do Município de Cedro-PE, referente ao convênio transferegov.br nº. 

(951910/2023/MIDR/SUDENE), considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida 

de interesse público; e ainda, pela necessidade de melhorias na infraestrutura carente desse tipo de 

equipamentos para manutenção de estradas, de drenagens e ações de limpeza de pequenos 

barreiros e construções de aguadas e tanques naturais. 

 
4. Previsão no Plano Anual de Contratação 

O presente Estudo Técnico Preliminar não contempla o inciso II, § 1º, do artigo 18, da Lei nº 

14.133/2021, que prevê a necessidade de demonstração da previsão da contratação no plano de 

contratações anual, em razão de que, ainda, não existe, no Município do Cedro/PE, o referido 

Plano. 

 
5. Requisitos externos (legais) da contratação: 

A contratação objeto do presente estudo possui os seguintes requisitos externos: 
a) Lei nº 14.133/2021, que institui normas para licitações e contratos no âmbito da 

Administração Pública; 



 

 

6. Requisitos da contratação 

O fornecimento deverá ser executado no prazo de vigência do contrato, que será de 09 

(nove) meses, contados a partir da assinatura do contrato, com o efetivo fornecimento sendo 

entregue na cozinha comunitária do Cedro – PE, de forma integral, a partir da ordem de compra. 

Caso o objeto não seja de acordo com as especificações exigidas, a Secretaria Solicitante 

lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser encaminhado à autoridade superior, sob pena 

de responsabilidade 

7. Relação entre a demanda prevista e o alcance da contratação: 

A relação entre a demanda prevista e o alcance da contratação adveio da necessidade da 

aquisição de um implemento agrícola para a Secretaria de Obras e Infraestrutura do Município do 

Cedro/PE, sobretudo para as atividades de manutenção de estradas, drenagens e ações de 

limpeza coordenadas pelo referido órgão e de interesse desta municipalidade, se fazendo, assim, 

necessária a contratação. 

8. Estimativa do valor da contratação e levantamento de mercado 

O levantamento de preços de mercado foi realizado através de pesquisa realizada junto 

empresas do ramo de atividade do objeto desta deste Estudo Técnico Preliminar – ETP, de acordo 

com os valores aprovados no Plano de Trabalho do Convênio transferegov.br nº. 

(951910/2023/MIDR/SUDENE): 

ITEM ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS UNID. QUANT. V. UNIT. 
ESTIMADO 

V. TOTAL 
ESTIMADO 

 
 
 

 
01 

GRADE ARADORA 
ESTRUTURA, VIGAS TUBULARES, 
TIPO ENGATE DE ARRASTO, 
LARGURA ARADA APROXIMADMENTE 
1.750 MM 
PROFUNDIDADE SULCO 150 A 180 MM 
TIPO MANCAIS LUBRIFICADO A OLEO, 
SISTEMA  TRANSPORTE 
ACIONADAS   PISTÃO 
HIDRAULICO. QUANTIDADE DISCO:
 MINIMO  14. 
DIAMETRO DISCO MINIMO 26 POL
 CARACTERISTICAS 
ADICIONAIS   CONTROLE REMOTO
  E RODEIRO SIMPLES 
POTENCIA MINIMA REQUERIDA 
TRATOR 75 HP ESPACAMENTO 
APROXIMADAMENTE 235 MM. 

 
 
 

 
Unid. 

 
 
 

 
01 (um) 

 
 
 

 
39.589,92 

 
 
 

 
39.589,92 

 

Para efeito desta contratação, o orçamento estimado, correspondente ao critério máximo de 

aceitabilidade do preço global é de: R$ 39.589,92 (trinta e nove mil, quinhentos e oitenta e nove 

reais e noventa e dois centavos): 



 

 

Os valores se adequam às práticas de mercado, inclusive frente a contratações mantidas 

pelo proponente junto a outros municípios. 

 

9. Descrição da solução: 

Portanto, visando atender as necessidades precípuas da administração a melhor solução 

seria a adoção da modalidade DISPENSA ELETRÔNICA, Nos termos do art. 75, inciso III, alínea “a”, 

da Lei Federal nº 14.133/2021, que autoriza a contratação direta quando a licitação restar deserta ou 

fracassada, desde que mantidas as condições preestabelecidas, e diante da frustração do item 02 

(Grade Aradora) do Dispensa Eletrônica nº 003/2025, impõe-se a formalização de dispensa de 

licitação para aquisição do referido item. 

O item em questão refere-se a um implemento agrícola, GRADE ARADORA, destinado ao 

atendimento das atividades de fomento à agricultura familiar no âmbito do Programa Municipal de 

Desenvolvimento Rural Sustentável, cuja aquisição é essencial para o regular desenvolvimento das 

atividades da Secretaria de Agricultura. 

Durante a sessão pública do Dispensa Eletrônica nº 003/2025, não houve apresentação de 

propostas válidas para o item, o que caracterizou sua condição de fracassado. Após análise técnica 

e administrativa, considerou-se que a repetição do certame, a curto prazo, não garantiria a obtenção 

de propostas vantajosas, tampouco atenderia com a celeridade necessária a demanda pública 

envolvida. 

Assim, considerando: 

• a frustração do processo licitatório para o item mencionado; 

• a necessidade e urgência da aquisição para continuidade de serviços essenciais; 

• a possibilidade legal de contratação direta com base no art. 75, inciso III, alínea “a” 

da Lei 14.133/2021; 

• e a manutenção das condições previamente estabelecidas na licitação frustrada, 

justifica-se a formalização da contratação direta por dispensa de licitação, em caráter 

excepcional, com a finalidade de atender ao interesse público de forma eficiente, tempestiva e legal. 

Diante do exposto e após análise comparativa, deve-se indicar a solução escolhida para o 

atendimento da necessidade em questão, demonstrando, com base com base em razões fáticas e a 

partir do levantamento de mercado, que ela é a que melhor atende ao interesse público 

mediante cumprimento dos requisitos da contratação e levando-se em conta aspectos técnicos e 

econômicos a ela relacionados. Esclarecemos, também, que a presente escolha visa atender o 

princípio da eficiência, uma vez que a contratação de um profissional qualquer poderá causar prejuízo 

ao interesse público. 

10. Justificativa para o parcelamento ou não da solução: 

O objeto deste Estudo Técnico Preliminar refere-se à Aquisição de um implemento agrícola, 

para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura do Município do 

Cedro - PE, referente ao convênio transferegov.br nº. (951910/2023/MIDR/SUDENE), não 

admitindo-se a terceirização do fornecimento, e por conseguinte o seu fracionamento. 



 

 

11. Condições de Fornecimento: 

As condições de fornecimento incluem: 
a) Entrega: A entrega deve ser realizada em uma única parcela, com prazo máximo de 

30 dias corridos a partir da data de assinatura do contrato; 

b) Local de Entrega: Prefeitura do Cedro - PE; 

c) Garantia, Manutenção e Assistência Técnica: O fornecedor será responsável por 

apresentar a garantia do fabricante pelo período mínimo de 12 (doze) meses. 

 
12. Viabilidade ou não da contratação: 

Os estudos preliminares evidenciam que a contratação da solução ora descrita, ou seja, 

Aquisição de implemento agrícola, mostra-se tecnicamente possível e fundamentadamente 

necessária. 

 
Cedro/PE, 06 de maio de 2025. 

 
 

 

ANTONIO SOARES OLIVEIRA 

Secretário Municipal de Obras e Infraestrutura 
 
  



 

 

 
ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de um implemento agrícola, para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Obras e Infraestrutura do Município de Cedro-PE, referente ao convênio 
transferegov.br nº. (951910/2023/MIDR/SUDENE), para a Secretaria Municipal de Obras e 
Infraestrutura. A aquisição visa ampliar e qualificar os serviços ofertados à população, 
especialmente, promovendo maior eficiência e conforto para os beneficiários. 

 
1.2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

ITEM ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS UNID. QUANT. V. UNIT. 
ESTIMADO 

V. TOTAL 
ESTIMADO 

 
 
 

 
01 

GRADE ARADORA 
ESTRUTURA, VIGAS 
TUBULARES, 
TIPO ENGATE DE 
ARRASTO, LARGURA ARADA 
APROXIMADMENTE 1.750 MM 
PROFUNDIDADE SULCO 150 
A 180 MM TIPO MANCAIS 
LUBRIFICADO A OLEO, 
SISTEMA  TRANSPORTE 
ACIONADAS   PISTÃO 
HIDRAULICO. QUANTIDADE 
DISCO: MINIMO  14. 
DIAMETRO DISCO MINIMO 26 
POL CARACTERISTICAS 
ADICIONAIS   CONTROLE 
REMOTO  E RODEIRO 
SIMPLES POTENCIA MINIMA 
REQUERIDA TRATOR 75 HP 
ESPACAMENTO 
APROXIMADAMENTE 235 MM. 

 
 
 

 
Unid. 

 
 
 

 
01 (um) 

 
 
 

 
39.589,92 

 
 
 

 
39.589,92 

 
1.3. O prazo de vigência da contratação serão contados da assinatura do contrato até dia 31 de 
dezembro de 2025, na forma do Artigo 105 da Lei N°: 14.133, de 2021. 
1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 
1.5. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo. 
1.6. Critério de julgamento: Menor Preço por ITEM. 
1.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do ITEM 
1.8. Modo de disputa: Aberto. 

 

 
2. JUSTIFICATIVA E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
Tópico Específico apêndice deste Termo de Referência. 

A contratação descrita, para a aquisição de um implemento agrícola é necessária visando o 
desenvolvimento do Nordeste brasileiro. Tendo como base na política de ações do Governo Federal 
MI/Sudene, buscando, assim, o fortalecimento da atividade produtiva da região. Em especial, do 
município do Cedro, Estado de Pernambuco. 

Pela necessidade da devida efetivação do serviço para suprir demanda específica – 
Aquisição de uma retroescavadeira e um implemento agrícola, para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura do Município de Cedro-PE, referente ao convênio 
transferegov.br nº. (951910/2023/MIDR/SUDENE), considerada oportuna e imprescindível, bem 



 

 

como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de melhorias na 
infraestrutura carente desse tipo de equipamentos para manutenção de estradas, de drenagens e 
ações de limpeza de pequenos barreiros e construções de aguadas e tanques naturais. 
 

3. DO FUNDAMENTO LEGAL 
3.1. Em cumprimento ao dever de licitar previsto no Artigo 37, Inciso XXI, da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988; 

3.2. A legislação básica a ser definida como fundamentação para a realização do 

procedimento licitatório é a Lei Nº: 14.133 de 1 de abril de 2021, na Modalidade de DISPENSA 

ELETRÔNICA, Nos termos do art. 75, inciso III, alínea “a”, da Lei Federal nº 14.133/2021, que 

autoriza a contratação direta quando a licitação restar deserta ou fracassada, desde que mantidas 

as condições preestabelecidas, e diante da frustração do item 02 (Grade Aradora) do Dispensa 

Eletrônica nº 003/2025, impõe-se a formalização de dispensa de licitação para aquisição do referido 

item. 

3.3. O item em questão refere-se a um implemento agrícola, GRADE ARADORA, destinado 

ao atendimento das atividades de fomento à agricultura familiar no âmbito do Programa Municipal 

de Desenvolvimento Rural Sustentável, cuja aquisição é essencial para o regular desenvolvimento 

das atividades da Secretaria de Agricultura. 

3.4. Durante a sessão pública do Dispensa Eletrônica nº 003/2025, não houve 

apresentação de propostas válidas para o item, o que caracterizou sua condição de fracassado. 

Após análise técnica e administrativa, considerou-se que a repetição do certame, a curto prazo, não 

garantiria a obtenção de propostas vantajosas, tampouco atenderia com a celeridade necessária a 

demanda pública envolvida. 

Assim, considerando: 

• a frustração do processo licitatório para o item mencionado; 

• a necessidade e urgência da aquisição para continuidade de serviços essenciais; 

• a possibilidade legal de contratação direta com base no art. 75, inciso III, alínea “a” 

da Lei 14.133/2021; 

• e a manutenção das condições previamente estabelecidas na licitação frustrada, 

3.5. Justifica-se a formalização da contratação direta por dispensa de licitação, em caráter 
excepcional, com a finalidade de atender ao interesse público de forma eficiente, tempestiva e 
legal. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. A contratada deve entregar o objeto, de acordo com as características elencadas nas 
especificações de cada item. 
4.2. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 
4.3. As características mínimas exigidas para a retroescavadeira e implemento agrícola (Anexo 
1.1), justificam-se pelas necessidades, peculiaridades e o uso ao qual o mesmo será submetido, 
para desta forma, atender de forma eficaz as demandas e demais serviços no qual será utilizado 
4.4. Será verificado o item entregue para verificar o atendimento ao estabelecido nas 
especificações em que a Contratada pontuou para fins de qualificação de sua proposta. 
4.5. Se for constatada desconformidade do produto apresentado em relação às especificações 
constantes do presente Termo de Referência, o Contratado deverá efetuar a troca, no prazo de 7 
(sete) dias úteis, a contar do recebimento da solicitação. 
4.6. Neste caso, o recebimento dos produtos que deram causa a sua troca será considerado 
recebimento provisório, ensejando nova contagem de prazo para o recebimento definitivo. 



 

 

 
5. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

5.1. Será selecionado o fornecedor que apresente proposta com menor preço para cada item 
ou grupo, e que cumpra as exigências relativas ao objeto constantes neste Termo de Referência, 
bem como os critérios de habilitação elencados no Aviso de Edital e neste Termo de Referência. 

5.2. As exigências de habilitação jurídica, de regularidade fiscal e de regularidade trabalhista 
são as usuais para a generalidade dos objetos. 

6. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

a. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO por ITEM. 

b. Exigências de habilitação: Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os 
seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

c. Pessoa física: Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força da lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional. 
d. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
e. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
f. Sociedade empresária limitada unipessoal – SLU ou Sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELLI: Inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
g. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
h. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
i. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
j. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 
k. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 
2021. 
l. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 
13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
m. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

n. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

o. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B


 

 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

p. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

q. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal/Distrital relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
r. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal/Distrital o domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
s. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
t. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

u. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, 
inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 
v. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

w. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores 
a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, 
demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis do último exercício 
financeiro e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 
a) INDICE DE LIQUIDEZ GERAL 

ILG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

 
b) INDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE 

ILC = ATIVO CIRCULANTE 
PASSIVO CIRCULANTE 

 
c) INDICE DE SOLVENCIA GERAL 

ISG = ATIVO TOTAL. 

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

 
x. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 
fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 01 % até 10% do valor total 
estimado da contratação. 



 

 

y. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

z. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 
menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 
aa. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 

Qualificação Técnica 

bb. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for 
o caso. 
cc. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos. 

 
7. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
a.   O custo estimado total da contratação é de R$ 39.589,92 (trinta e nove mil, quinhentos 
e oitenta e nove reais e noventa e dois centavos), conforme custos unitários apostos na item 
1.1 deste termo de referência. O levantamento de preços de mercado foi realizado através de 
pesquisa realizada junto empresas do ramo de atividade do objeto desta deste Estudo Técnico 
Preliminar – ETP, de acordo com os valores aprovados no Plano de Trabalho do Convênio 
transferegov.br nº. (951910/2023/MIDR/SUDENE). 

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
a. As despesas com o pagamento do referido objeto correrão à conta de recursos consignados 
no Orçamento do Município do Cedro/PE, atendido pela dotação orçamentária abaixo especificada: 

Órgão: 02 – Prefeitura Municipal do Cedro 
Unidade Orçamentária: 05 – Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura 
Funcional: 04.122.0002.2.023.0000 – Gerenciamento e Manutenção da Secretaria Municipal de 
Obras e infraestrutura 
Natureza da despesa: 4.4.90.52.00 – Equipamento e Material Permanente 

b. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
9. DA CONTRATAÇÃO: 
9.1. É DISPENSÁVEL o Termo de Contrato e facultada a substituição por carta-contrato, nota 
de empenho de despesa, autorização de compra, ordem de fornecimento ou outros instrumentos 
hábeis, na forma do Artigo 95 da Lei Nº: 14.133/2021. 
9.2. Para a referida aquisição do objeto deste Termo de Referência será adotada a formalização 
através de Contrato. 

 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1. Efetuar o pagamento à Contratada nas condições e preços pactuados; 
a. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa entregar o objeto; 
b. Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
servidor especialmente designado; 



 

 

c. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do(s) bem(ns) recebido(s) 
provisoriamente com as especificações constantes neste Termo de Referência, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
d. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto 
contratado, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou irregularidades 
observadas; 
e. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos fornecidos em desacordo com as especificações 
estabelecidas neste Termo de Referência, em cumprimento ao disposto no § 1º do Artigo 140 da 
Lei Nº: 14.133/2021; 
f. Notificar por escrito o preposto da Contratada da não aceitação do objeto, se for o caso, 
para que seja substituído, reparado ou corrigido, sem prejuízo da aplicação das sanções 
administrativas cabíveis e eventual rescisão contratual; 
g. Aplicar as sanções administrativas contratuais, quando necessário. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
a. Efetuar a entrega dos produtos, de acordo com as condições e prazos propostos, e demais 
especificações constantes neste Termo de Referência; 
b. Arcar com as despesas para a entrega do objeto no local indicado, após a contratação; 
c. Informar nas embalagens de transporte dos produtos, mediante etiqueta ou gravação na própria 
embalagem, os seguintes dados: n.º e data do contrato ou instrumento equivalente e o nome do 
fornecedor; 
d. Corrigir, remover ou substituir, obrigatoriamente e às suas expensas, qualquer produto em que 
se verificarem vícios, defeitos ou desconformidades, no mesmo prazo definido para entrega ou em 
prazo específico, caso tenha sido definido em cláusula própria deste Termo de Referência ou pelo 
fiscal do contrato; 
e. Manter seus empregados, quando nas dependências da Contratante, devidamente 
identificados com crachá subscrito pela Contratada; 

f. Manter durante toda a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na contratação; 
g. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como outras normas 
específicas, para pessoas com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 
h. Designar formalmente o preposto da empresa para atuar junto à Contratante durante a 
execução contratual; 
i. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, bem como dar ciência, 
imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do objeto 
desta contratação; 
j. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Contratante, no tocante ao fornecimento do 
objeto; 
k. Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária e outros julgados necessários para o recebimento de correspondência; 
l. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialmente contratado, observado o 
disposto no Artigo 125 da Lei Nº: 14.133/2021, servindo como base de cálculo para as alterações 
os preços unitários constantes na proposta vencedora; 
m. Indenizar terceiros, bem como a Contratante, mesmo em caso de ausência ou omissão de 
fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo a Contratada 
adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades 
competentes e às disposições legais vigentes; 
n. Responsabilizar-se por quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à Contratada 
pela Contratante, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado 
na execução do contrato; 
o. Autorizar a Contratante a descontar o valor correspondente a danos ou prejuízos 
diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, ou da garantia 
contratual, se houver, independentemente de qualquer procedimento judicial, assegurada a prévia 
defesa; 



 

 

p. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato firmado com a Contratante, sem 
prévia e expressa anuência. 

12. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
12.1. Entrega e critérios de aceitação do objeto. 
12.2. O prazo de entrega dos bens é de até 30 (trinta) dias, contados do(a) solicitação do 
Contratante, em remessa (única ou parcelada), em local a ser determinado pela contratante em 
dias úteis das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 16:00. 
12.3. O prazo de entrega poderá ser prorrogado mediante solicitação formal do fornecedor, desde 
que devidamente justificado e aceito pelo órgão contratante, ressalvadas situações de caso fortuito 
e de força maior. 
12.4. A entrega dos itens no local indicado pela Contratante é de responsabilidade da Contratada, 
devendo possuir pessoal habilitado para executar a logística necessária. 

12.5. Da subcontratação 

12.5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto. 
 

13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
13.1. O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes de 
acordo com as cláusulas avençadas e as disposições da Lei Nº: 14.133/2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias através de termo de apostilamento ao contrato. 

13.3. A Contratante exercerá ampla e irrestrita fiscalização na execução objeto contratado, por 
meio de gestor e fiscal integrantes do DAF a serem oportunamente designados, nos termos da Lei 
Nº: 14.133/2021 e dos artigos 69 a 86 da Instrução Normativa Conjunta PGM/CGM/SEPLOG nº 
002/2023. 
13.4. O fiscal designado acompanhará e anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 
13.5. O fiscal designado informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
necessárias, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
13.6. O fiscal do contrato poderá ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 
relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
13.7. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o Artigo 120 da Lei Nº: 
14.133/2021. 
13.8. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
13.9. O aceite ou aprovação do(s) produto(s) pela Administração Pública, na forma do § 2º do 
Artigo 140 da Lei Nº: 14.133/2021, não exclui a responsabilidade civil do(s) contratado por vícios 
de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as especificações estabelecidas 
neste Termo de Referência, verificadas posteriormente, garantindo-se à Administração Pública as 
faculdades previstas no Artigo 18 da Lei Nº: 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor. 

14. PAGAMENTO E EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

14.1. - Do pagamento 

14.1.1. Deverá ser realizada a liquidação da despesa no prazo de até 15 (quinze) dias, com o 
posterior pagamento por meio de crédito em conta bancária de titularidade da Contratada, no 



 

 

prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, 
devidamente certificada pelo fiscal do contrato, responsável pelo recebimento do objeto. 

14.1.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
14.1.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser emitida em conformidade com as unidades de medida 
indicadas no item 3 deste Termo de Referência. 
14.1.4. O aceite da execução do objeto será feito mediante o devido atesto da Nota Fiscal ou 
Fatura, correspondendo tão somente ao objeto contratado e efetivamente recebido. 
14.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e 
quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento; 
14.1.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
14.1.7. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 
14.1.8. Para fins de verificação da manutenção dos critérios de habilitação, o(a) contratado(a) 
deverá, na forma do inciso XVI do artigo 92 da Lei nº. 14.133/2021, apresentar, junto ao documento 
de cobrança, prova de regularidade perante o FGTS – CRF, Certidões Negativas de Débitos junto 
às Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio do contratado, bem como a Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas. 

14.2. Não haverá pagamento antecipado. 
14.2.1. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor o Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor – INPC/IBGE. 
14.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

14.3. Do Equilíbrio Econômico-Financeiro 

14.3.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no período de um ano 
contado da data do orçamento estimado. 
14.3.2. Os reajustes de preço serão formalizados por meio de apostilamento, de acordo com o 
disposto no artigo 136 da Lei n° 14.131/2021. 

 
14.3.3. A Contratante ou a Contratada podem solicitar o reequilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, quando verificado fato imprevisível ocorrido após a apresentação da proposta, desde que 
cumpridos os seguintes requisitos: 

(a) o evento seja futuro e incerto; 
(b) o evento não ocorra por culpa da Contratada; 
(c) a modificação seja substancial nas condições contratadas, de forma que seja 

caracterizada alteração desproporcional entre os encargos da Contratada e a retribuição da 
Contratante; 

a) haja nexo causal entre a alteração dos custos com o evento ocorrido e a necessidade de 
recomposição da remuneração correspondente em função da majoração ou minoração dos 
encargos da Contratada; 

b) seja demonstrado nos autos a quebra de equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 
por meio de apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que 
demonstre que a contratação se tornou inviável nas condições inicialmente pactuadas. 

 
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS



 

 

15.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Edital, consoante 
gradação da penalidade de multa compensatória discriminada a seguir: 
15.2. Para a infração de inexecução do Contrato ou equivalente incidirá multa de até 
10%; 
15.3. Para a infração de inexecução parcial do contrato ou equivalente que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo incidirá multa de 
até 30%; 
15.4. Para a infração de deixar de entregar a documentação exigida para o certame incidirá multa 
de até 10%; 
15.5. Para a infração de não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado incidirá multa de até 10%; 
15.6. Para o atraso injustificado na entrega do objeto do item pelo período de até 07 (sete) dias 
corridos incidirá multa de 0,5 a 10%; 
15.7. Para o atraso injustificado na entrega do objeto do item pelo período superior a 07 (sete) dias 
incidirá multa de 10 a 20%; 
15.8. Para a infração de apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
durante a DISPENSA ELETRÔNICA ou a execução do contrato ou equivalente, incidirá multa de 
até 30%; 

Para a infração de fraudar a DISPENSA ELETRÔNICA ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato ou equivalente, incidirá multa de até 30%; 

15.9. Para a infração de comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 
incidirá multa de até 30%; 

 
Cedro/PE, 06 de maio de 2025. 

 
ANTONIO SOARES OLIVEIRA 

Secretário Municipal de Obras e Infraestrutura 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 



 

 

ANEXO III 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS ADICIONAL 

  

A Prefeitura Municipal de Cedro, Estado de Pernambuco.  
  

Prezados Senhores, 

Apresentamos a Vossa Senhoria, nossa proposta de preços para os produtos abaixo 
relacionados, nos termos do Edital e seus Anexos. 
 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. MARCA VALOR. 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

       

       

Valor por extenso R$ 

 
1- Manteremos válida a Proposta pelo prazo de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da 
data de abertura da licitação, aceitando que, ocorrendo RECURSO contra classificação ou 
desclassificação, habilitação ou inabilitação de licitante e suas eventuais impugnações, bem como 
de julgamento das propostas comerciais e de suas eventuais impugnações, durante o período de 
seus respectivos julgamentos, o prazo de validade da proposta comercial não correrá, tendo em 
vista o efeito suspensivo desses recursos. 

 
2- Utilizaremos os meios, equipamentos e a equipe técnica e administrativa que forem 
necessários à perfeita execução do Contrato, de acordo com as exigências do Edital e seus anexos, 
bem como dafiscalização da PREFEITURA MUNICIPAL DO CEDRO. 

3- Assumimos responsabilidade pelo Fornecimento e/ou serviços prestados, cotados e 
classificados, com o devido controle de qualidade necessário, conforme exigências editalícias. 

4- Declaramos sob as penas da lei que não há nos quadros de nossa empresa, servidor ou 
dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do § 1º do 
Artigo 9º da Lei Nº: 14.133, de 2021. Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as 
condições estabelecidas no Edital e seus anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e 
responsabilidades especificadas no Edital, Termo de Referência (Projeto Básico) e no Contrato. 

 
5- Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou 
indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como impostos, taxas ou quaisquer outros 
encargos que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de 
expectativa inflacionária, e deduzidos os descontos eventualmente concedidos. 

 

6- Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a disponibilizar o objeto 
licitado e solicitado no prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da assinatura do contrato derivado 
deste processo. Para fins de posterior pagamento, fornecemos os seguintes dados: 

• DADOS DA EMPRESA: 

• RAZÃO SOCIAL: 

• CNPJ/MF: 

• ENDEREÇO: 

• CIDADE/UF: 

• CEP: 

• TEL./FAX: 



 

 

• E-MAIL: 

• BANCO: 

• AGÊNCIA: 

• CONTA: 

• DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA PARA ASSINATURA DO 
CONTRATO: 

• NOME: 

• ENDEREÇO: 

• CEP: 

• CIDADE/UF: 

• CPF/MF: 

• RG/ÓRGÃO EXPEDIDOR: 

• CARGO/FUNÇÃO: 

• NATURALIDADE: 

• NACIONALIDADE: 

• E-MAIL: 

 
 , de de . 

 
 

 

Assinatura e Identificação do Declarante 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO III 
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

(Em Papel Timbrado da Empresa) 

 

 
Ref.: Dispensa Eletrônica Nº: 0xx/2025. 
 
 
 

 (razão social da empresa), inscrita no CNPJ sob o Nº:  , 
por seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, para todos os efeitos legais, que cumpre 
plenamente os REQUISITOS DE HABILITAÇÃO exigidos no Edital do Dispensa Eletrônica Nº: 
0xx/2025, para sua efetiva participação do referido certame. 

 
 

 
 , de de . 

 
 
 

 

Assinatura e Carimbo do Representante Legal 
CPF Nº: 
RG Nº: 



 

 

 
 
 

ANEXO IV 
DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE MENORES 

(Em Papel Timbrado da Empresa) 

 
Ref.: Dispensa Eletrônica Nº: 0xx/2025. 
 
 
  (Razão  Social da  Empresa),  inscrita  no  CNPJ  sob  o 
Nº: , por seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, sob as penas da 
lei, que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; (Redação dada pela Emenda Constitucional Nº: 
20, de 1998), acrescido pela Lei Nº: 9.854, de 27 de outubro de 1999, com alterações posteriores. 
 

 
 , de de . 

 
 
 

 

Assinatura e Carimbo do Representante Legal 
CPF Nº: 
RG Nº: 



 

 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº: 123/2006 

(Modelo) 
 
 
Ref.: Dispensa Eletrônica Nº: 0xx/2025. 

 
Por  este  instrumento,  a  Empresa  ou  o(a):   ,  com  endereço  a 
 , inscrita no CNPJ sob o N°:   , por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr. (a):  , portador(a) da Carteira de Identidade Nº: 
  e do CPF Nº:  , DECLARA, para fins do disposto no 
Edital de Dispensa Eletrônica Nº: 0xx/2024 e sob as penas da lei, que cumpre os requisitos legais 
para usufruir do tratamento favorecido e diferenciado estabelecido nos Art. 42 a 49 da Lei 
Complementar Nº: 123/06, e suas posteriores alterações, sendo na presente data considerada: 
MICROEMPRESA, conforme Inciso I do Artigo 3º da Lei Complementar Nº: 123/2006 e posteriores 
alterações; EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do Artigo 3º da Lei 
Complementar Nº: 123/2006 e posteriores alterações, Equiparada. 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do Parágrafo 4º, do Artigo 3º, 
da Lei Complementar Nº: 123/2006 e posteriores alterações, e ciente que a declaração falsa de 
enquadramento como Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP) para beneficiar- se 
do tratamento diferenciado, incorrerá em infração penal e estará sujeita às penas previstas no 
Artigo 155 da Lei Nº: 14.133/21, sem prejuízo das demais penalidades cíveis, criminais e 
administrativa cabíveis. 
 

 
 , de de . 

 
 
 

 

Assinatura e Carimbo do Representante Legal 
CPF Nº: 
RG Nº: 



 

 

ANEXO VI MINUTA DO CONTRATO CONTRATO 

ADMINISTRATIVO Nº: 0xx/2025 

CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE ENTRE 
SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ABARÉ E A EMPRESA XXXXXX XXXXXXXX 
XXXXXXX NA FORMA ABAIXO: 

 
 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRO/PE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à
 ................................................., na cidade de Cedro, Estado de Pernambuco, inscrito no CNPJ(MF) 
sob o Nº ......................................, neste ato representado por .................................................... 
residente e domiciliada na cidade de ............, Estado de ................................,, doravante 
denominada CONTRATANTE, e do outro lado, a Empresa: 
 , inscrita no CNPJ sob o Nº:  , 
sediada na   , neste ato representada pela Senhor(a): 
 , portador(a) do CPF Nº:   e RG Nº: 
 , doravante denominada CONTRATADA, firmam neste ato, o presente 
contrato de prestação de serviços, fazendo-o segundo as seguintes cláusulas: 
 
 
 DA FUNDAMENTAÇÃO  
Este contrato presente contrato fundamenta-se no Art. 92, da Lei N°: 14.133/2021 e rege-se pelas 
disposições constantes do referido Diploma Legal (Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos) e vincula-se ao Processo de Dispensa Eletrônica Nº: 0xx/2025, e às normas 
vigentes relativas à matéria e às cláusulas e condições seguintes, sendo ainda parte integrante do 
presente instrumento, a proposta comercial. 

 

 

 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, I)  

1.1 Constitui o objeto do presente contrato, a Aquisição de uma retroescavadeira e um 
implemento agrícola, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Obras e 
Infraestrutura do Município de Cedro-PE, referente ao convênio transferegov.br nº. 
(951910/2023/MIDR/SUDENE), obedecendo às condições oferecidas na Proposta de preço 
apresentada pela Contratada, constante dos autos do Processo Licitatório Nº: 0xx/2025, que 
independente de transcrição integra este instrumento. 

 
 CLÁUSULA SEGUNDA – VINCULAÇÃO E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 92, II e III)  

2.1  Este Contrato vincula-se ao Processo Licitatório Nº: 0xx/2025 o qual originou o Processo 
de Dispensa Eletrônica Nº: 0xx/2025 cujo a Proposta faz parte deste instrumento, que 
independente de transcrição integra este instrumento. 



 

 

PARAGRAFO ÚNICO: Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal Nº: 
14.133/2021 e suas alterações posteriores, especialmente quanto aos casos omissos 

 
 CLÁUSULA TERCEIRA – REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 92, IV)  

3.1 O regime de execução contratual e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato, e terá seu fornecimento de forma integral, de acordo com a necessidade da 
administração, conforme proposta apresentado pela Contratada, constante dos autos do Processo 
Licitatório Nº: 0xx/2025, que independente de transição integra este instrumento. 

 

4.1 O presente contrato tem Valor Global de R$ -  ( ). 
4.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
4.3 Deverá ser realizada a liquidação da despesa no prazo de até 15 (quinze) dias, com o 
posterior pagamento por meio de crédito em conta bancária de titularidade da Contratada, no prazo 
de até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, devidamente 
certificada pelo fiscal do contrato, responsável pelo recebimento do objeto: 
a) Prova de regularidade junto à Fazenda Federal, referente a Tributos Federais, Dívida Ativa 
da União e INSS; 
b) Prova de regularidade junto ao FGTS. 
c) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual; 
d) Prova de regularidade junto à Justiça do Trabalho; 
e) Prova de regularidade junto a Fazenda Municipal. 

4.4 A emissão da Nota Fiscal/Fatura ser precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

 
4.5 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) O prazo de validade; 
b) A data da emissão; 
c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) O período respectivo de execução do contrato; 
e) O valor a pagar; e 
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
4.6 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante 

4.7 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.8 A pagamento será realizado mediante transferência bancária, na agência bancária e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
4.9 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E AS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, OS CRITÉRIOS, 
DATA-BASE E PERIODICIDADE DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS, OS CRITÉRIOS DE 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA ENTRE A DATA DO ADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES E A 
DO EFETIVO PAGAMENTO (Art. 92, V e VI) 



 

 

 
 CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO (Art. 92, VII)  
5.1 O presente instrumento de Contrato terá VIGÊNCIA A PARTIR DA DATA DE SUA 
ASSINATURA ATÉ 31/12/2025. 
5.2 As partes poderão, também, alterar esse instrumento de Contrato, através de Termo Aditivo 
a ele, onde se observem as regras previstas na legislação contratual específica sobre o assunto, 
assim como prorrogá-lo quando do seu vencimento, mediante convenção das partes, nos termos do 
Artigo 107, da Lei Nº: 14.133/2021. 

 
 CLÁUSULA SEXTA - RECURSOS FINANCEIROS (Art. 92, VIII)  
6.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
Órgão: 02 – Prefeitura Municipal de Cedro 

Unidade Orçamentária: 05 – Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura 

Funcional: 04.122.0002.2.023.0000 – Gerenciamento e Manutenção da Secretaria Municipal de 
Obras e infraestrutura 
Natureza da despesa: 4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente 
6.2. Nos exercícios financeiros futuros, as despesas correrão à conta das dotações próprias que 
forem aprovadas para os mesmos 

 

7.1 Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições 
avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado no prazo convencionado. 
7.2 Garantir condições para que a CONTRATADA execute satisfatoriamente o objeto do 
presente CONTRATO, assegurando-lhe a necessária autonomia no desenvolvimento de suas 
ações; 
7.3 A CONTRATANTE obriga-se a acompanhar o fornecimento, as quantidades, as 
especificações e as qualidades dos veículos, de acordo com as condições e prazos estabelecidos, 
bem como pagar pela aquisição dos equipamentos adquiridos. 

 
7.4 Manter informada e esclarecida a CONTRATADA, de forma a orientá-la para correto 
fornecimento de produtos pactuados, dirimindo as questões omissas neste instrumento, assim como 
lhe dar ciência de qualquer alteração do presente Contrato; 
7.4.1 A Fiscalizar a efetiva e correta execução do objeto do presente CONTRATO, emitir relatórios 
quando verificada irregularidades sanáveis ou não, e se reincidentes ou graves proceder à rescisão 
do mesmo conforme legislação em vigor; 
7.4.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do(s) bem(ns) recebido(s) 
provisoriamente com as especificações constantes neste Termo de Referência, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
7.4.3 Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto 
contratado, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou irregularidades 
observadas. 
7.4.4 Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos fornecidos em desacordo com as especificações 
estabelecidas neste Termo de Referência, em cumprimento ao disposto no § 1º do Artigo 140 da 
Lei Nº: 14.133/2021. 
7.4.5 Notificar por escrito o preposto da Contratada da não aceitação do objeto, se for o caso, para 
que seja substituído, reparado ou corrigido, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas 
cabíveis e eventual rescisão contratual; 
7.4.6 Aplicar as sanções administrativas contratuais, quando necessário. 

7.5 Constituem obrigações da CONTRATADA: 

CLÁUSULA SETIMA – DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES E PENALIDADES 

CABÍVEIS (Art. 92, XIV) 



 

 

7.5.1 O prazo de entrega dos bens é de até 7 (sete) dias úteis, contados do(a) solicitação do 
Contratante, em remessa (única ou parcelada), em local a ser determinado pela contratante em dias 
úteis das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 16:00; 
7.5.2 Prestar à CONTRATANTE todas as informações e esclarecimentos concernentes ao objeto 
deste instrumento, quando solicitados; 
7.5.3 Apresentar junto com a Nota Fiscal a descrição formal de todos os produtos fornecidos no 
período correspondente; 
7.5.4 Entregar o veículo na conformidade do estabelecido no Edital em referência, livres de 
qualquer ônus, como despesas de fretes, impostos, seguros e todas as demais despesas 
necessárias; 
7.5.5 Dar plena garantia sobre a qualidade do veículo adquirido por no mínimo 12 (doze) meses 
sem limites de quilometragem; 
7.5.6 Cumprir rigorosamente todas as especificações contidas no Edital e na Proposta 
apresentada; 
7.5.7 Comunicar a Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura, no prazo de 08 (oito) dias que 
antecedem o prazo de vencimento da entrega, os motivos que impossibilitem o seu cumprimento; 
7.5.8 No ato da entrega a empresa vencedora poderá ter um preposto que responda pela mesma, 
para acompanhar a conferencia e recebimento do veículo; 
7.5.9 Sendo de sua responsabilidade pelo transporte apropriado do veículo, assumindo a 
responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultante da adjudicação desta licitação; 
7.5.10 Substituir, as suas expensas, no prazo de 20 (vinte) dias corridos, improrrogáveis, após 
notificação formal, os veículos entregues, que esteja em desacordo com as especificações deste 
edital e seus anexos com respectiva proposta, ou não aprovados pela Secretaria Municipal do 
Desenvolvimento Social, em parecer devidamente fundamentado, ou ainda que apresente vicio de 
qualidade; 
7.5.11 Providenciar todos os recursos e insumos necessários ao perfeito cumprimento do objeto 
contratado, devendo estar incluídas no preço proposto todas as despesas com materiais, insumos, 
mão-de-obra, fretes, embalagens, seguros, impostos, taxas, tarifas, encargos sociais e trabalhistas 
e demais despesas necessárias à perfeita entrega do objeto; 
7.6 A CONTRATADA sujeita-se às seguintes penalidades: 
I – Executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem 
prejuízo ao resultado: advertência; 
II - Executar o contrato com atraso injustificado, multa de mora nos seguintes limites máximos: 
a) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso; 

b) 0,7% (sete décimos por cento) ao dia de atraso, por cada dia subsequente ao trigésimo. 
III - O valor das multas será deduzido do pagamento da fatura da locação eventualmente 
existente; 
IV - Inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de 2 anos e multa de até 8% sobre o valor correspondente ao montante 
não adimplido do contrato; 
V - Inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 
pelo prazo de 5 anos e multa de até 10% sobre o valor atualizado do contrato; 
VI - Causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de 
inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 
Pública pelo prazo de 5 anos e multa de até 10 % sobre o valor atualizado do contrato. obrigações 
da CONTRATADA. 
7.6. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Nº: 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 



 

 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
l) Praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei Nº: 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
7.7. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
I) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, §2º, da Lei); 
II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas Alíneas b, c, d, 
e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (Art. 156, §4º, da Lei); 
III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas Alíneas b, c, d, e, f e g, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, §5º, da Lei); 
IV) Multa: 
(a) Moratória de no mínimo 10 % (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 
do contrato no caso de pagamento em parcela única ou sobre o valor da parcela caso haja, até o 
máximo de 30 % (Trinta por cento), após 15 (quinze) dias da ordem de serviço ou pedido de compras 
emitido pelo setor competente; 
(b) O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o Inciso I do Art. 
137 da Lei Nº: 14.133, de 2021. 
(c) Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto; 
7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no Caput e 
Parágrafos do Art. 158 da Lei Nº: 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
 CLÁUSULA OITAVA – CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO (Art. 92, XVI)  

8.1 A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda execução do CONTRATO, em 
compatibilidade com as obrigações aqui assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

 
 CLÁUSULA NONA – GESTÃO DO CONTRATO (Art. 92, XVIII)  

9.1 O presente contrato será gerido/fiscalizado por XXXXXXXX – Fiscal dos contratos, 
devidamente designada através de Portaria Nº: XX/2025. 

 
 CLÁUSULA DECIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (Art. 92, XIX)  

10.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

10.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 
10.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 



 

 

 

 CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS (Art. 92, III)  

11.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei Nº: 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei Nº: 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

 
 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- ALTERAÇÕES  

12.1 – Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts. 124 e seguintes da 
Lei Nº: 14.133, de 2021. 

12.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
12.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do Art. 136 da Lei Nº: 14.133, de 2021. 

 
 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FORO (Art. 92, §1º)  

13.1. As partes contratantes elegem o Foro do Município de Serrita/PE, como único competente 
para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presente Contrato, com renúncia 
expressa por qualquer outro, nos termos do conforme Art. 92, §1º da Lei Nº: 14.133/21. 
13.2 E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de 
igual teor e forma na presença de duas testemunhas, que subscrevem depois de lido e achado 
conforme. 
 

Cedro/PE,  de  de 2025. 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRO 
José Ricardo Urias Novais 

CONTRATANTE 
 

 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADO 

 


